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Folha nª [Lê—“do proc.

cmgam;MUNICIPALDE v

EXCELENTÍSSIMO SENHORv PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

Na qualidade de membro desta Comissão e no

»
intuito de subsidiar a análise do projeto de lei nº 860/2017, de autoria do nobre Vereador. Rinaldi Digilio, que “determina a obrigatoriedade de distribuição de protetor e bloqueador
solar pelo Município de São Paulo para pessoas com deficiência de albinismo”, solicito o

encaminhamento de pedido de informações ao Executivo, para que este se pronuncie a

respeito do inteiro teor da propositura.

São Paulo,

VEREADOR PAULO FRANGE

Deferido Ã/L/jã %,
VEREADOR CÁLBS7ON ARRETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-9OO fone(11)68244000 www.camara.sp.gov.br
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CÁMARA MNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 07 de novembro de 2018.
_”!m—m eWmWÍÍQ ,'3_º

_

nº "XICO
um

um,— gj'v ',? &
Ix

,.oraçao SGP-12 nº 588/2018 «M, ª ª __35

Serahor Prefeito

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração de
Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, é 2º,
inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de
infomações sobre o Projeto de Lei nº860/2017, de autoria do vereador Rinaldi Digiiio
que trata da DETERMINA A OBRIGATORIEDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE PROTETOR E
BLOQUEADOR SOLAR PELO MUNICIPIO DE SÃO PAULO PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA DE
ALílãªl—IISMO. Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, colocando ao
seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

Anexo: cópia do pedido de informações.

A Sua Excelência o Senhor
BRUNO COVAS
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415—001 — São Paulo-SP — 9º andar - ATL
Te :, 31 138900

.
Í INSPE'IURIAE-zl'ngI. prefeito©prefeitura.sp.qov.br . DACÁMARAMUNICIPAL

. PROTOCOLONº? 930
c :”ÍÍÚ

,
HORÁRIO: 76510

a emmamã Z .! 7“? fã
M.,?)

Il SAIDA:
, ªº“ “a

,
ªl 3 ' I" * e ªº fª-..—__”“

- *

.5 LCARIM'EO
R$? "=”“""s='.=munm '.qu

“«a ?; ITI" ( ”eu"?Paládº Ammª—ªªª “ªº; ." ?, $$$ 2º andar, Sala 213-A _ São Paulo - sp - CEP 01319-900
“1588883 «>?
»

6-4746— rb camaras . ov.br
,“ Jªg,“
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._ Folha nª 15 do pm;
i e Nº 011 -— &gªigde zo li &

CÁMARAMUNICIPALDE Anª LÚCÍQ de Oliveira 5 usa
SÃO PAULO RF 100.823 ;

PL 860/2017

PARECERw;,magmª) DA COMISSÃODE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI Nº 860/2017.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio,
determina a Obrigatoriedade de distribuição de protetor e bloqueador solar pelo
Município de São Paulo para pessoas com deficiência de albinismo.

De acordo com a propositura, 0 Município de São Paulo deverá distribuir
periodicamente protetor e bloqueador solar às pessoas com deficiência de albinismo,
previamente cadastradas junto à Secretaria Municipal de Saúde ou em Centros de
Saúde do Município.

Em sua justificativa, o autor explica que o albinismo oculocutâneo é uma
desordem genética na qual ocorre um defeito na produção da melanina, pigmento
responsável pela coloração da pele e dos olhos, que a protege contra a ação da
radiação ultravioleta. Os albinos São altamente suscetíveis aos danos causados pelo
sol, tais como envelhecimento precoce, danos actínicos e câncer de pele, gerando um
alto custo ao Sistema Único de Saúde.

Também argumenta que a melhor forma de tratamento para OS albinos é a
prevenção e que a distribuição de protetor solar fará com que melhOre a qualidade de
vida dessas pessoas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-
se pela legalidade da propositura, na forma de um substitutivo apresentado.

Encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados O Projeto de Lei
7762/2014, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com
Albinismo. Dentre os dispositivos do projeto de lei, o seu artigo 3º estabelece como
direitos da pessoa com albinismo: “| — o acesso ao atendimento dermatológico,
inclusive ao protetor solar e aos medicamentos essenciais, além do tratamento não
farmacológico, da crioterapia e da terapia fotodinâmica; II — O acesso ao atendimento
oftalmológicoespecializado, assim como às lentes especiais e aos demais recursos de
tecnologias assistivas— equipamentos óticos e não óticos — necessários ao tratamento
da baixa visão e da fotofobia".

Esta Comissão de Administração Pública enviou um pedido de
informações ao Poder Executivo para que este se manifestasse acerca do inteiro teor
da propositura. Tal pedido de informações foi recebido pela Prefeitura no dia 23 de
novembro de 2018 e até o presente momento não recebemos resposta.

Quanto aos aspectos a serem analisados por este colegiado, quanto ao
mérito, a Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação
da propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO abaixo apresentado a fim de alterar o
termo “pessoas com deficiência de albinismo”, pois o albinismo não é considerado
como uma deficiência e Sim, uma condição da pessoa que tem deficiência na
produção de melanina.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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CAPAARA MUNICIPALDE

SAO PAUILO
PL 860/2017

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO
PROJETO DE LEI Nº BBO/2017.

Dispõe sobre a distribuição de protetor e
bloqueador solar pelo Município de São
Paulo para pessoas com albinismo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica autorizado o Município de São Paulo a distribuir,
periodicamente, protetor e bloqueador solar às pessoas com albinismo, compatíveis
com a necessidade, a quantidade e o fator de proteção devidamente especificados por
profissional da área médica.

Parágrafo único. É condição para o recebimento dos protetores e
bloqueadores solares o prévio Cadastramento de pessoas com albinismo na Secretaria
Municipal de Saúde e/ou em Centros de Saúde do Município, conforme estabelecido
pelo Executivo.

Art. 2º Para atender o disposto nesta lei serão utilizadas as dotações
orçamentárias específicas, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições contrárias.

Sala da Comissão de Admlni ação Públiciem 15 lio! 070. (C]
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PalácioAnchiela ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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